PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ÁGUAS FORMOSAS

EDITAL Nº 01/2011

CONCURSO DE INGRESSO PARA ESTÁGIO NA ÁREA DE DIREITO

O Promotor de Justiça Presidente da Comissão do exame de Seleção Pública, no uso das atribuições legais, torna público que se acham abertas, no período de 29/08/2011 a 02/09/2011, as inscrições para a seleção pública destinada à concessão de estágio com bolsa auxílio ao acadêmico do Curso de Direito aprovado, nos termos da Lei Federal nº 11.788/2008, da Resolução PGJ nº 03/2011 e deste Edital.

I. DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. O concurso tem como objetivo a seleção de estagiário estudante de Direito, para atuação na Promotoria de Justiça da Comarca de Águas Formosas.

1.2. Será concedido estágio ao aluno regularmente matriculado em instituição de ensino superior, a partir do quinto período, ou o 3º ano para escolas de regime anual.

1.3. O estágio será concedido aos alunos que ao tenham mais de uma dependência de aprovação em qualquer disciplina cursada no período ou no ano anterior.

1.4. O concurso destina-se ao provimento de 1 (uma) vaga.

1.4.1. Não haverá reserva de vagas para candidatos com deficiência, tendo em vista o quantitativo de apenas uma vaga oferecida.

1.5. O estágio vigorará por 06 (seis) meses, podendo ser renovado por igual período, contado da data da divulgação do resultado final da seleção.

1.6. A jornada diária do estágio será de quatro horas.

1.7. O estagiário receberá bolsa-auxílio mensal, no valor fixado pela Procuradoria-Geral de Justiça (atualmente R$ 545,00 + auxílio transporte de R$ 107,80).

1.8. A comissão organizadora do processo seletivo será constituída pelo Promotor de Justiça e servidores lotados na Promotoria de Justiça.

1.8.1. A comissão Examinadora será integrada pelo Promotor de Justiça Fábio Roberto Machado e Alexandre Augusto Rodrigues, Analista do Ministério Público.

1.9. A nomeação será feita pelo Diretor do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público até o dia 21 de cada mês. 

II. DA INSCRIÇÃO

2.1. As inscrições serão realizadas no período de 29/08/2011 a 02/09/2011, das 12 às 18 horas, na Promotoria de Justiça de Águas Formosas, na Rua Deodoro de Almeida Pinto, nº 177, Bairro Centro, Águas Formosas/MG. Não será cobrado qualquer valor na inscrição do candidato.

2.2. O candidato receberá comprovante de inscrição que deverá ser apresentado por ocasião da realização das provas, juntamente com um documento que o identifique e contenha fotografia. Ambos os documentos são necessários para o acesso ao local das provas.

III. DAS ATRIBUIÇÕES DO ESTAGIÁRIO

3.1. Participar, com a presença do membro do Ministério Público, das audiências ou sessões, colaborando em manifestações processuais e assinando conjuntamente as respectivas peças;

3.2. Participar das sessões do Tribunal do Júri, auxiliando, quando solicitado, o Promotor de Justiça;

3.3. Elaborar pesquisas doutrinárias e jurisprudenciais por recomendação de membro do Ministério Público;

3.4. Colaborar nos serviços administrativos da Promotoria de Justiça;

3.5. Auxiliar no cumprimento das notificações e requisições expedidas pelo Promotor de Justiça;

3.6. Acompanhar as ações propostas pelo Ministério Público, através da respectiva Promotoria de Justiça;

3.7. Exercer as funções de escrevente, mediante compromisso, em inquéritos civis e procedimentos administrativos instaurados pelo órgão do Ministério Público;

3.8. Exercer outras atribuições que lhes forem delegadas de acordo com a área de formação do estagiário.

IV. DAS ETAPAS DE CLASSIFICAÇÃO

4.1. DAS MODALIDADES DE PROVA

4.1.1. Salvo motivo de força maior, a prova será realizada no dia 06/09/2011, das 8 às 12 horas, na Rua Deodoro de Almeida Pinto, nº 177, Bairro Centro, Águas Formosas/MG e compreenderá:.

a) 01 (uma) prova objetiva, com 06 (seis) questões, valendo 1 (um) ponto cada.

b) 03 (três) questões subjetivas, valendo 02 (dois) pontos cada, totalizando 06 (seis) pontos.


4.1.2. As prova objetiva e subjetiva terão caráter classificatório e eliminatório e versarão sobre as matérias constantes do anexo.

4.1.3. Para a realização da prova, será permitida a consulta a diplomas normativos (códigos sem comentários e anotações).

4.1.4. Na correção da prova será considerado o bom uso da língua portuguesa, inclusive quanto à clareza da exposição das idéias. A dificuldade de compreensão da caligrafia poderá importar prejuízo ao candidato.

4.1.5. Os candidatos deverão chegar ao local de realização das provas com 30 (trinta) minutos de antecedência, munido de caneta esferográfica de tinta azul ou preta. Não serão admitidos candidatos que se apresentarem após o horário indicado para início das provas.

4.1.6. Será excluído do exame:

a) O candidato que se retirar do recinto durante a realização das provas sem autorização;

b) O candidato colhido em flagrante comunicação com outro candidato ou pessoa estranha, verbalmente, por escrito ou qualquer outra forma, ou que utilizar notas, livros, impressos ou qualquer meio de consulta não autorizada;

c) O candidato que estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação (pagers, celulares, beeps etc.).

4.1.7. Será também excluído do exame o candidato considerado culpado de incorreção ou desrespeito para com os aplicadores de prova, seus auxiliares ou qualquer outra autoridade presente.

4.1.8. Caberá à Comissão Examinadora a elaboração, a aplicação e a correção da prova., na qual não poderá constar o nome do candidato, ficando autorizada apenas a identificação numérica, sendo indicado para ocupar a vaga de bolsista disponibilizada o candidato que obtiver a maior nota (art. 18 da Resolução nº 03/2011).

4.1.8.1. O candidato que de qualquer forma identificar-se na prova escrita será automaticamente eliminado do certame, sendo somente admitida à inserção do número de inscrição nos campos adequados.

4.1.9. Do resultado da prova caberá interposição de recurso, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do primeiro dia útil subseqüente à divulgação da lista de classificação dos candidatos aprovados.

4.1.9.1. Os recursos poderão ser protocolizados de 12 a 18 horas, na secretaria da Promotoria de Justiça de Águas Formosas.

4.1.10. Somente os candidatos com média igual ou superior a 50% serão aprovados.

4.2. CLASSIFICAÇÃO FINAL

4.2.1. A nota final será obtida pela soma da nota das provas.

4.2.2. Em caso de empate na classificação final, terá preferência o candidato que:

a. Obtiver a melhor nota na prova escrita subjetiva.

4.2.3. A divulgação do resultado será afixada na portaria da Promotoria de Justiça, respectivamente a partir do dia 08/09/2011.

V. DA CONVOCAÇÃO

5.1. O candidato aprovado será convocado, via telefone ou correios, nos termos da Resolução PGJ Nº 03/201010, para apresentar-se no prazo de 10 (cinco) dias de sua convocação, para preencher a vaga existente, sob pena de desclassificação, oportunidade em que deverá apresentar os documentos indicados pela Resolução nº 73/2008, abaixo relacionados:

:

a.   fotocópia de carteira de identidade; 

b.  fotocópia do CPF;

c.  2 (duas) fotos 3x4, com identificação do candidato no verso;

d.  histórico escolar atualizado;

e. Declaração atualizada de regularidade escolar, com indicação do ano ou período do curso de bacharelado em Direito que está cursando e as disciplinas ministradas;

f.  Número da Agência e da Conta Corrente no Banco do Brasil (se não tiver, abrir conta universitária);

g.  Exame médico que comprove aptidão para a realização do estágio;

h.  Termo de Compromisso modelo disponibilizado pela Procuradoria-Geral de Justiça assinado pelas partes envolvidas;

i. Exame médico admissional, que comprove aptidão para a realização do estágio

j. Endereço completo, incluindo CEP, Telefones residencial, celular e e-mail.
5.2. No caso de desclassificação, assim como no caso de desistência durante o decurso do estágio, poderá ser nomeado outro candidato, respeitada a ordem de classificação.

5.3. O estagiário bolsista, quando da apresentação dos documentos para nomeação, deverá declarar, em documento particular, que não exerce cargo público em qualquer outro órgão da administração, bem como informar se já realiza outro estágio, sendo que, neste último caso, será aferida a possibilidade de acúmulo sem prejuízo do bom aproveitamento de ambos.

5.4. A constatação, em qualquer época, de irregularidade, inexatidão de dados ou falsidade de qualquer declaração, na inscrição, implicará a eliminação do candidato, cancelando-se sua inscrição e anulando-se todos os atos dela decorrentes, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

VI. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

6.1. As informações relativas ao processo seletivo poderão ser obtidas na Promotoria de Justiça de Águas Formosas ou pelo telefone (33) 3611-1303.

6.2. Eventuais dúvidas sobre os artigos anteriores e esclarecimentos sobre situações aqui não previstas, serão dirimidas pela Comissão Organizadora.

6.3. Aplicam-se aos candidatos aprovados as normas estabelecidas na Resolução PGJ nº 03/2011.

Águas Formosas, 29 de agosto de 2011.

Fábio Roberto Machado

PROMOTOR DE JUSTIÇA
ANEXO:

PROGRAMA DA PROVA OBJETIVA E SUBJETIVA DE DIREITO

I – DIREITO CONSTITUCIONAL

1. Direitos e Garantias Fundamentais.

2. Direitos Sociais.

3. Administração Pública.

3.1 Princípios.

3.2 Concurso Público.

3.3 Licitação.

3.4 Improbidade Administrativa.

3.5 Responsabilidade Civil objetivo do Poder Público.

II – DIREITO PENAL

1. Dos crimes contra a vida.

2. Das lesões corporais.

3. Do furto.

4. Do roubo.

5. Do estelionato e outras fraudes.

6. Da receptação.

7. Dos crimes contra a dignidade sexual.

8. Da falsidade de títulos e outros papéis públicos.

9. Da falsidade documental.

III – DIREITO PROCESSUAL PENAL

1. Do Inquérito Policial.

2. Da Ação Penal.

3. Do Ministério Público.

4. Do Assistente do Ministério Público.

5. Da prisão e da liberdade provisória.

6. Da prova.

7. Do processo comum.

8. Do processo dos crimes da competência do júri.

9. Do procedimento especial (Lei nº 9.099/1995 e suas alterações posteriores).

IV – DIREITO CIVIL

1. Da Lei de Introdução ao Código Civil.

2. Do Direito de Família.

3. Da sucessão legítima.

4. Do registro civil das pessoas naturais (Lei nº 6.015/1973, Título II).

V – DIREITO PROCESSUAL CIVIL

1. Jurisdição e ação.

2. Das partes e dos procuradores.

3. Do Ministério Público.

4. Dos atos processuais.

5. Da formação, suspensão e da extinção do processo.

6. Do procedimento ordinário.

7. Dos recursos.

8. Da defesa do consumidor em juízo (Lei nº 8.078/1990, Título III).

9. Da ação civil pública (Lei nº 7.347/1985).

10. Do mandado de segurança (Lei nº 12.016/2009).

VI – DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E DO IDOSO

1. Da família substituta.

2. Das medidas de proteção.

3. Das medidas sócio-educativas.

4. Do procedimento para apuração de ato infracional.

5. Dos Recursos na Lei nº 8.069/1990.

6. Dos Direitos Fundamentais do Idoso.

7. Das Medidas de Proteção ao Idoso.

8. Do Acesso à Justiça e dos Crimes (Lei nº 10.741/2003).

VII – PRINCÍPIOS, FUNÇÕES, ORGANIZAÇÃO, GARANTIAS E VEDAÇÕES DO MINISTÉRIO

PÚBLICO

1. Dos princípios institucionais.

2. Das Funções constitucionais.

3. Dos Órgãos e de suas atribuições.

4. Das garantias.

5. Das vedações.

(Fontes legislativas principais: Constituição da República de 1988; Código Penal - Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940, com a reforma da Lei nº 7.209, de 11 de julho de 1984; Código de Processo Penal - Decreto-Lei nº 3.689, de 03 de outubro de 1941 e suas modificações posteriores; Lei nº 9.099/1994 com suas alterações posteriores, inclusive a nº 10.259/2001; Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942; Código Civil -, Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002; Lei nº 6.015/1973, com suas modificações posteriores; Código de Processo Civil - Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 e suas modificações posteriores; Lei nº 7.347/1985, com suas modificações posteriores; Lei nº 8.078/1990; Lei nº 12.016/2009; Lei nº 8.069/1990, com suas modificações posteriores; Lei nº 10.741/2003; Lei Complementar Estadual nº 34/94, com as modificações introduzidas pelas Leis Complementares Estaduais nºs 61/2001, 66/2003 e 80/2004).
